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RESUMO
O estudo que deu origem a esse artigo teve como objetivo conhecer as narrativas de mulheres 
camponesas inseridas na universidade pública, e apreender as lutas e desafios que perpassam 
essas vivências. Trata-se de pesquisa qualitativa, em que se realizou um grupo focal com cinco 
mulheres camponesas de uma comunidade rural do município de Catalão-Goiás (Brasil), que in-
gressaram na Licenciatura em Educação do Campo, na Universidade Federal de Goiás/Regional 
Catalão. Observou-se, a partir das falas das mulheres, as dimensões materiais das dificuldades 
de permanência na universidade, denunciando a carência de ações para a inclusão dessas pes-
soas nesse espaço. As participantes apontam como o machismo interfere nos seus cotidianos, 
exemplificados em narrativas sobre a desconfiança dos maridos e vizinhos sobre o que elas 
fazem na universidade. Muitas apontam a Educação Superior como um espaço promotor de um 
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processo de emancipação, possibilitando a ocupação de outros lugares na sociedade, indo além 
do que é socialmente imposto, podendo se apropriar de outros saberes e experiências.

PALAVRAS-CHAVE 
estudos de gênero, ensino superior, população rural, participação social 

RESUMEN
El objetivo del estudio fue conocer las narrativas de mujeres campesinas que ingresan a la 
universidad pública y comprender las luchas y los desafíos que impregnan estas experien-
cias. Es una investigación cualitativa en la cual se realizó un grupo focal con cinco muje-
res campesinas de una comunidad rural de Catalão-Goiás, en Brasil, quienes se unieron 
a la Licenciatura en Educación del Campo de la Universidad Federal de Goiás / Regional 
Catalão. En los discursos de las mujeres se identifican las dimensiones materiales de las 
dificultades relacionadas con su permanencia en la universidad, denunciando la falta de 
acciones para su inclusión en este espacio. Las participantes señalan cómo el machismo 
interfiere en su vida cotidiana, ejemplificado en narraciones sobre la desconfianza de 
sus esposos y vecinos sobre lo que hacen en la universidad. Sitúan la educación superior 
como un espacio que promueve un proceso de emancipación, permitiéndoles ocupar 
otros lugares en la sociedad, más allá de los que se les imponen socialmente. Además, les 
da la posibilidad de apropiarse de otros conocimientos y experiencias.

PALABRAS CLAVE
estudios de género, educación superior, población rural, participación social 

RESUMO
The study aims to know the narratives of provincial women who attend a public university 
and understand the struggles and challenges that permeate these experiences. This is a 
qualitative study of a focus group composed of five women from the rural community of 
Catalão-Goiás, enrolled in the Rural Education program at the Federal University of Goiás/
Regional Catalão (Brazil). The women’s narratives identify the material difficulties of sta-
ying at the university and denounce the lack of actions to include them in this space. The 
participants highlight how sexism interferes with their daily lives, exemplified in narratives 
about their husbands and neighbors’ distrust about what they do at the university. Many 
point to higher education as a space that promotes emancipation, enabling them to occupy  
other places in society beyond what is socially imposed. It also allows them to acquire new 
knowledge and experiences.  
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Introdução

Grandes são os desafios que perpassam 
viver no território rural, marcado pela 
ausência de bens sociais, como por 
exemplo, o acesso à educação, desde a 
educação básica até a superior. Nesse 
processo histórico que demarca esse terri-
tório há as especificidades que perpassam 
as mulheres rurais, que pelos processos 
de subalternização impostos pelo patriar-
cado e machismo têm suas possibilidades 
de vida, muitas vezes, condicionadas 
(Heredia & Cintrão, 2006). Nessas dinâ-
micas, essas pessoas são sujeitos que têm 
suas vivências obstaculizadas por serem 
mulheres e por estarem no território rural, 
inclusive no que diz respeito ao acesso e 
à permanência na Educação Superior. 

Assim, o objetivo deste estudo é con-
hecer as narrativas de mulheres campo-
nesas que estão inseridas em uma uni-
versidade pública, com a finalidade de 
compreender as lutas e desafios que per-
passam essas vivências.

Busca-se entender essas questões a 
partir dos referenciais teóricos dos mar-
cadores sociais da diferença (Zamboni, 
2014; Melo et al., 2020). Marcadores es-
ses que envolvem o gênero, no recorte de 
mulheres, e a territorialidade, no recorte 
do território rural/camponês, tendo em 
vista o acesso e a permanência na uni-
versidade, no caso, em um curso de Li-
cenciatura4 em Educação do Campo na 
realidade brasileira.

Educação e população camponesa 

Existe um problema histórico de ba-
rreiras de acesso à educação para a po-
pulação do campo no Brasil. Leite (1999) 
afirma:

A educação rural no Brasil, por mo-
tivos socioculturais, sempre foi re-
legada a planos inferiores, e teve 
por retaguarda ideológica o elitismo 
acentuado do processo educacional 
aqui instalado pelos jesuítas e a inte-
pretação política-ideológica da oligar-
quia agrária conhecida popularmente 
na expressão: ‘gente da roça não care-
ce de estudos. Isso é coisa de gente da 
cidade’ (p.14).

O que se estabeleceu ao longo do 
século XX foram formas de educação 
formal para os povos rurais, que foram 
marcadas pela precarização, urbanocen-
trismo e instrumentalismo, que, de gros-
so modo, perpassou hegemonicamente5: 
o ruralismo pedagógico, no começo do 
século XX, que, de forma interessante, 
começou a compreender as especificida-
des do rural, porém, tinha como objetivo 
fixar os sujeitos no campo, evitando o 
êxodo rural, e ainda sob uma ideia urba-
nocêntrica e essencialista de educação; e 
a educação rural, potencializada na dé-
cada de 1950, com o objetivo de formar 
mão-de-obra precarizada para atuar no 
processo de industrialização e moderni-

4  No Brasil, a licenciatura é uma modalidade de curso superior que habilita o estudante a ser 
professor em escolas de Ensino Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Ensino Técnico. 
Especialmente, a Licenciatura em Educação do Campo é voltada para a formação de professores para 
atuarem em escolas que atendam às populações do campo, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio.

5 Cabe destacar que essas são as que se estabeleceram como hegemônicas, como exemplo, as 
ações de educação popular junto à população rural de Paulo Freire, que se caracterizou como um 
processo contra-hegemônico muito importante na história.
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zação do campo (Farias & Faleiro, 2019). 
Silva et al. (2012) reafirmam o caráter 
desumanizador, urbano e instrumental 
dessas duas perspectivas de educação 
para o campo.

Desumanizador por se configurar em 
práticas pedagógicas que negam os 
sujeitos-povos do campo como ca-
pazes de produzir cultura, história, 
saberes válidos, fragilizando a sua 
condição de ser humano. Urbano por 
ser pensada por sujeitos da cidade a se 
utilizar da lógica urbana. Instrumental 
porque objetiva o atendimento restrito 
das necessidades imediatas das ativi-
dades econômicas sob a lógica do ca-
pitalismo (p. 424).

Essas dificuldades históricas e con-
junturais de acesso à educação, desde 
a básica até a superior, podem ser per-
cebidas em alguns dados da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios, 
elaborada pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA, 2017). Esta 
pesquisa mostra que em 2015, dentre a 
população de 18 a 29 anos: 4,0% das 
pessoas sem instrução eram rurais, en-
quanto 1,9% eram urbanos; já os sem 
Ensino Fundamental eram 34,7% rurais 
e 13,5% urbanos; e sobre o Ensino Mé-
dio aponta que 61,4% das pessoas do 
território rural não cursaram esse nível 
de ensino, enquanto 35,1% das urbanas 
estão nessa situação. Assim, esses dados 
elucidam a desigualdade posta entre es-
ses dois territórios. 

Outro aspecto alarmante diz respei-
to ao fechamento das escolas rurais. Em 
2002, havia 107.432 escolas no meio 
rural, já no ano de 2010, esse número 
baixou para 79.723 escolas (IPEA, 2012). 
Em relação à Educação Superior “a dife-
rença entre as taxas líquidas de matrícula 

na Educação Superior das populações 
urbana (19,9%) e rural (6,5%) foi de 13,4 
pontos percentuais em 2015” (Observa-
tório do Plano Nacional de Educação 
[OPNE], 2019, s.p.). Esses dados exem-
plificam a negligência histórica e atual 
na oferta de subsídios da educação em 
território rural. 

Essas questões ganham outra di-
mensão a partir das lutas constituídas 
pelo Movimento de Educação do Cam-
po no Brasil, iniciadas mais fortemente 
nas décadas de 1980/1990, que passam 
a reivindicar, tendo como protagonistas 
os Movimentos Sociais do Campo, uma 
educação que dialogasse com as espe-
cificidades dos territórios e povos rurais, 
atrelada à democratização da terra e a 
um projeto societário popular e eman-
cipatório (Farias & Faleiro, 2019). De 
acordo com Caldart (2019), a Educação 
do Campo é constituída por “sujeitos de 
diferentes lutas sociais que se associam 
com a finalidade de organizar uma luta 
comum: a luta do povo que vive e tra-
balha no campo pelo acesso à educação 
pública, o qual historicamente lhes tem 
sido negado” (p. 59).

Nesse processo histórico, mesmo que 
insuficientes, ocorrem vários avanços im-
portantes no âmbito das políticas públicas 
de ordem federal, em prol da democrati-
zação da educação formal no território 
rural brasileiro. Exemplo disso é o Pro-
grama Nacional de Educação na Refor-
ma Agrária – PRONERA, que desde 1998 
vem articulando iniciativas que possibili-
taram o acesso à educação de uma gran-
de parcela da população rural, inclusive 
na Educação Superior. Além disso, há o 
Programa de Apoio à Formação Superior 
e Licenciatura em Educação do Campo – 
PROCAMPO, aprovado em 2006, confi-
gurado dentro de uma política de ações 
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afirmativas, que teve como premissa ga-
rantir a entrada da população camponesa 
nas instituições de Ensino Superior pú-
blicas nas Licenciaturas em Educação do 
Campo, com processos seletivos específi-
cos, dada a extrema fragilidade histórica 
das escolas rurais. Até 2015, já havia 42 
cursos em todo o país (Molina, 2015; Fa-
leiro & Farias, 2017). 

Assim, mesmo que de forma limitada, 
há outra inserção da população cam-
ponesa nas universidades, inclusive das 
mulheres camponesas. Especificamente 
em relação à implementação das Licen-
ciaturas em Educação do Campo, estu-
dos mostram que essas tiveram um papel 
importante para a inserção de mulheres 
que vivem nos territórios rurais na uni-
versidade (Faleiro & Farias, 2017; Froes, 
2017; Pereira, 2014, 2016). 

Em pesquisas realizadas por Falei-
ro e Farias (2017) e Froes (2017), com 
mulheres estudantes da Licenciatura em 
Educação do Campo, os dados apontam 
como o ingresso no curso foi importan-
te e potente na vida dessas pessoas, mas 
que trouxe diversos desafios, tendo em 
vista os marcadores sociais de gênero e 
territorialidade. Em diálogo com estes 
estudos está a investigação de Pereira 
(2014, 2016), que afirma que as mulhe-
res rurais que passam por esses cursos 
indicam que essa vivência potencializou 
movimentos de resistências às relações 
de discriminação em seus cotidianos. 

Mulheres e território rural 

Os marcadores sociais de gênero6 e 
territorialidade (no caso em tela o gênero 

mulher e o território rural) são essenciais 
nos debates colocados aqui, entendendo 
que esses marcadores são indissociáveis 
para compreender as narrativas das mul-
heres rurais. De acordo com Gomes et 
al. (2016), esse estudo “parte do (re)con-
hecimento dos contextos rurais em suas 
especificidades, de modo a compreender 
como ali se produzem as condições e os 
modos de vida das mulheres” (p. 116).

Godoi & Aguiar (2018), ao pesquisa-
rem mulheres e políticas de desenvolvi-
mento rural, afirmam que o espaço rural 
não é homogêneo, é resultado da história 
e das relações de poder que ali operam, 
com agentes que são homens e mulheres. 
Nessa realidade, a participação e o pro-
tagonismo social perpassam conflitos de 
classe, gênero, raça-etnia, entre outros. 
Nisso, uma das desigualdades que se des-
tacam está relacionada ao gênero, em que 
as mulheres estão em desvantagem no 
protagonismo das ações e no reconheci-
mento. Em relação a ser mulher e campo-
nesa, Heredia & Cintrão (2006) colocam:

As desigualdades de gênero na zona 
rural brasileira se inscrevem num con-
junto de outras desigualdades sociais, 
que se expressam historicamente 
quando se compara a população ru-
ral e a população urbana, bem como 
na comparação entre as diferentes 
regiões do país. Assim, a análise das 
desigualdades e das condições de 
vida das mulheres rurais deve levar 
em conta as péssimas condições de 
vida e de acesso a políticas públicas 
nas zonas rurais, especialmente nas 
regiões mais pobres do país, que afe-
tam sobremaneira as mulheres rurais, 

6  Em consonância com Zamboni (2014) compreende-se que gênero contempla os marcadores 
sociais que perpassam o ser mulher, homem, travesti, transexual etc. No caso aqui colocado, isso se 
observa nas especificidades das mulheres. 
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aprofundando ainda mais as desigual-
dades específicas de gênero (p. 2).

Assim, compreende-se aqui o gênero 
como um marcador social da diferença, 
que é produzido socialmente como 
um sistema de classificação (Zambo-
ni, 2014), que determina uma posição 
social de desigualdade entre homens e 
mulheres, na sociedade em geral (Gran-
dón-Valenzuela, 2018). Como se anali-
sa aqui, o território rural já se configura 
como um espaço historicamente margi-
nalizado, sendo outro marcador social 
que produz desigualdades.

Brumer (2004) ao pesquisar a inserção 
de mulheres na agricultura familiar, des-
taca que, estas, ocupam uma posição 
subalternizada na divisão do trabalho, 
“seu trabalho geralmente aparece como 
‘ajuda’, mesmo quando elas trabalham 
tanto quanto os homens ou executam 
as mesmas atividades que eles” (p. 210). 
Seus trabalhos são invisíveis e elas pos-
suem poucos lugares de decisão. Suas 
funções estão mais atreladas ao cuidado 
dos animais (alimentação, limpeza e or-
denha), limpeza da terra, colheita e tra-
balho na horta (para consumo da própria 
família), entre outros. 

Nessas dinâmicas, as mulheres ain-
da ficam praticamente sozinhas com as 
responsabilidades das tarefas domésticas 
(que, por vezes, são auxiliadas e/ou subs-
tituídas pelas filhas meninas). Essa é a es-
fera em que elas têm um nível de poder na 
escolha e no preparo das refeições, bem 
como no cuidado da casa e das roupas, 
na educação dos filhos, entre outras ati-
vidades que são consideras secundárias. 

Além disso, essas tarefas são direcio-
nadas de acordo com supostas qualida-
des, atribuídas às mulheres de acordo 

com a construção histórica e sociali-
zação (de base patriarcal), como: capa-
cidade de executar tarefas repetitivas e 
tediosas; eficácia de realizar várias tare-
fas ao mesmo tempo; potencial de asso-
ciar o trabalho produtivo com o trabalho 
doméstico; aceitação de remuneração 
inferior; disponibilidade para trabalhos 
temporários; maior docilidade, inclusive 
para fazer reinvindicações (não trazendo 
muitos conflitos na relação de trabalho). 
Nessas práticas, perpassam à submissão 
e obediência das mulheres aos homens 
da família, seja o marido ou o pai (Vi-
llwock et al., 2016). 

Tardin (2012) aponta as marcas do 
patriarcalismo no território rural, descrito 
como um paradigma histórico hegemôni-
co nas sociedades. Faleiro e Farias (2017) 
afirmam que o patriarcado se refere a 
“um modo de organização das relações 
sociais, cuja lógica de divisão de trabal-
ho entre homens e mulheres direciona 
o que cada gênero deve e pode fazer, 
conferindo-lhes espaços e atividades de-
terminadas, geralmente tidas como natu-
rais” (p. 837). Entende-se o homem como 
chefe da família e que exerce poder em 
relação aos outros membros, de forma 
semelhante da relação entre o chefe lati-
fundiário e seus subordinados (Almeida, 
2010; Tardin, 2012).

Assim, há a supremacia do homem nas 
relações familiares, nas representações 
dos espaços públicos, nas manifestações 
de violência econômicas, morais e físi-
cas, que podem levar a um sentimento 
de inferioridade física e subjetiva da mul-
her. Tardin (2012) coloca que, na cultura 
do campo, essas relações possuem uma 
grande complexidade por, primeiramen-
te, haver um lugar do homem enquan-
to figura de autoridade, força, trabalho, 
honra e bravura, que imprime essa ideia 
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de superioridade; e, segundo, por existir 
uma marca do lugar da família sob a for-
ma europeia cristã hegemônica, em que 
o homem tem centralidade no pensar e 
agir sobre os demais. 

Um aspecto dessa trama é em relação 
à violência doméstica contra as mulheres 
rurais. Em pesquisa realizada por Gros-
si e Coutinho (2017), é evidenciado que 
essas mulheres têm mais dificuldades de 
acessar os serviços e redes de proteção 
contra a violência doméstica. Há ausên-
cia histórica de políticas públicas elabo-
radas, pensadas e localizadas para e no 
território rural, pois essas mulheres per-
correm quilômetros em busca de apoio, 
o que impacta também na falta de infor-
mação sobre as redes de apoio. 

A partir dos conceitos da feminista es-
tadunidense Nancy Fraser (2002, 2006), 
nota-se que os marcadores sociais que 
perpassam o ser mulher e viver no te-
rritório rural impactam na produção de 
injustiças na dimensão da redistribuição 
e do reconhecimento, produzindo dis-
paridades de participação social. A in-
justiça de redistribuição é marcada pela 
subordinação econômica, que nega aos 
atores, no caso as mulheres campone-
sas, sobretudo pobres, os meios e os re-
cursos que necessitam para a paridade 
de participação por meio da exploração 
(expropriação do trabalho), privação 
(não ter o acesso à vida material ade-
quado) e marginalização (trabalho mal 
remunerado). E a injustiça de reconhe-
cimento atrela-se a uma subalternização 
cultural ou simbólica, que produz o 
não-reconhecimento ou o reconheci-
mento inapropriado, a partir de padrões 
culturais que perpassam a dominação 
cultural (que submete a valores hegemô-
nicos de cultura), o não-reconhecimen-
to/ocultamento (que torna invisíveis 

suas práticas sociais) e o desrespeito (a 
desqualificação social). 

Assim, entende-se que as mulheres 
rurais têm suas vivências limitadas por 
essas questões. Tais vivências são limita-
das justamente por elas serem mulheres, 
dentro de uma cultural patriarcal, e por 
viverem em um território rural, espaço 
historicamente negligenciado em bens 
sociais, como o acesso à educação. 

Metodologia

Trata-se de pesquisa qualitativa, tendo 
em vista que esse método não visa apre-
sentação numérica, mas um entendimen-
to mais profundo quanto aos fatores so-
ciais de grupos (Silva & Córdova, 2009). 
Nesse sentido, Minayo (2001) afirma que 
a pesquisa qualitativa visa o entendimen-
to de fenômenos sociais e seus significa-
dos, crenças, motivos e valores. 

Para a produção dos dados foi reali-
zado um grupo focal, que pode ser en-
tendido como instrumento para a pes-
quisa qualitativa, realizado por meio da 
formação de grupos pequenos, para ava-
liar fenômenos e identificar problemas 
(Caplan, 1990). Johnson (1994) mencio-
na que a realização de grupos focais é 
uma alternativa para o levantamento de 
várias visões e possibilidades quanto a 
uma situação vivida pelo grupo. Isso 
pode resultar em respostas mais abran-
gentes, pois a interação do grupo po-
tencializa maior número de diálogos e 
informações, bem como uma visão mais 
coletiva das respostas.

Neste sentido, foi realizado o grupo 
focal em um encontro com cinco mul-
heres camponesas (os nomes usados ao 
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longo da discussão são fictícios, para 
manutenção do anonimato delas), que 
durou duas horas e vinte minutos. Este 
encontro aconteceu na comunidade em 
que elas viviam, em uma casa cedida por 
uma das participantes. 

Os critérios para a seleção das mul-
heres perpassaram principalmente as re-
lações de proximidade da pesquisadora 
e dos pesquisadores com estas, tendo 
em vista que a mulher pesquisadora e 
coautora desse artigo era estudante da 
instituição pesquisada, sendo colega 
das interlocutoras do estudo. Os outros 
pesquisadores e coautores eram, respec-
tivamente, pós-graduando e docente da 
instituição. Assim, todos tinham uma 
relação com essas mulheres, que foram 
convidadas a integrar a investigação. 

Todas as mulheres viviam em uma co-
munidade rural (não será citado o nome 
da comunidade, para fins de manutenção 
do anonimato das mulheres), que é for-
mada por pequenos proprietários, no mu-
nicípio de Catalão – Goiás (Brasil). Ade-
mais, todas ingressaram na Licenciatura 
em Educação do Campo na Universidade 
Federal de Goiás/Regional Catalão. 

Como disparadores para o grupo focal 
utilizou-se o curta-metragem Vida Maria 
(Vida de Maria, 2017); seguido da música 
O chão só dá, se a gente plantar, do com-
positor Jair Peres; e, por fim, uma dinâmi-
ca do texto Carta aberta das Mães Sem 
Terra (autora desconhecida). Essas foram 
estratégias encontradas para trazer narra-
tivas culturais que discursavam a respeito 
de mulheres do campo, a fim de iniciar 
e fomentar a discussão. Assim, o grupo 
foi disposto em círculo, e iniciou-se o 
diálogo amparado por perguntas semies-
truturadas. Cabe salientar que toda a con-
dução do grupo focal foi devidamente 

gravada e, posteriormente, transcrita para 
realização da análise dos dados.

A análise de dados foi realizada a 
partir da Análise de Conteúdo, em que 
se buscou “compreender as mensagens 
para além dos seus significados imedia-
tos” (Bardin, 1977, p. 29).

Em relação aos princípios éticos, to-
das as participantes foram esclarecidas 
dos objetivos e métodos utilizados. Além 
disso, foi apresentado um Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido para parti-
cipação no estudo, que após o aceite foi 
assinado por cada uma delas.

Resultados e discussão

As cinco mulheres camponesas inicia-
ram os estudos acadêmicos no curso de 
Licenciatura em Educação do Campo da 
Universidade Federal de Goiás/Regional 
Catalão. Porém, uma desistiu do curso, 
e as outras quatro continuam os estudos.

Primeiramente, é interessante deli-
near o perfil dessas mulheres. Quatro são 
do estado de Goiás (Brasil), nascidas no 
município de Catalão, e uma do estado 
de Maranhão (Brasil). A faixa etária refe-
rente às participantes se encontra entre 
35 e 48 anos. Todas são casadas e mora-
doras da comunidade rural em questão. 
Em relação ao perfil profissional: uma é 
auxiliar de serviços gerais e outra é se-
cretária pedagógica, ambas da escola da 
comunidade rural em que vivem. Outras 
duas trabalham em casa, e a última é tra-
balhadora da área da saúde. 

A partir desses dados e dos diálogos 
compreende-se que são mulheres da 
classe trabalhadora, que integram o que 
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Antunes e Alves (2004) denominam de 
classe-que-vive-do-trabalho. Isto é, com-
põem um grupo que vende sua força de 
trabalho, tensionadas pela lógica do ca-
pital-trabalho, e vivenciam um cotidiano 
mediado pelas explorações e limitações 
dadas pela divisão de classes. Ou seja, 
fala-se aqui de mulheres rurais pobres, 
sendo esse mais um marcador social da 
diferença que atravessa, intensamente, 
suas trajetórias. 

Diante disso, é possível compreender 
melhor as narrativas dessas mulheres na 
universidade, bem como algumas dificul-
dades que envolvem os intercruzamentos 
entre as marcas de gênero e território, e, 
como visto, a classe social. 

“Rompendo as porteiras 
para poder construir algo 
diferente”: a busca por novas 
possibilidades de vida

É possível inferir que, dentre as par-
ticipantes, o entendimento real acerca 
do papel da mulher na sociedade e, so-
bretudo, no território rural, se encontra 
associado ao seu empoderamento, com-
preendido como maior aquisição de po-
der pessoal para “superação de conflitos 
e a ressignificação das relações sociais, 
possibilitando a revisão de papéis e de 
sentidos na produção da vida cotidiana” 
(Kleba & Wendausen, 2009, p. 733). Isso 
ocorre pelo fato de assumir a capacidade 
de ir à luta, de romper porteiras e barrei-
ras quando mencionam que:

Ser mulher aqui (em sua comunida-
de) é estar vencendo as dificuldades 
do dia a dia e rompendo cada uma 
dessas dificuldades, rompendo as 
porteiras para poder construir algo 
diferente (Ana).

Assim, compreende-se que essas mul-
heres se colocam em um lugar de luta 
cotidiana, que dentro dos condiciona-
mentos sociais postos assumem um vir a 
ser voltado para ações, a fim de romper 
e construir algo diferente do estruturado 
pelo status quo. Isso remete a uma luta 
histórica das mulheres camponesas, que 
é reafirmado nos documentos do Movi-
mento de Mulheres Camponesas: “Ao 
longo da história somos nós, mulheres 
camponesas, indígenas, negras e da flo-
resta que estamos preservando as semen-
tes e produzindo alimentos e cuidando 
da natureza. Somos nós que ainda resis-
timos e enfrentamos o dia a dia” (Movi-
mento de Mulheres Camponesas [MMC], 
2007, p. 7-8). Aponta-se, assim, para as 
brechas que essas encontram para resis-
tir e buscar formas de emancipação. Nas 
falas, aparece fortemente uma mudança 
geracional, sinalizada como um marca-
dor importante:

Mulher, antigamente para o homem, 
é para ser mãe dos filhos dele e cui-
dar de casa! (Maria).

Assim sendo, historicamente o ser 
mulher se encontra relacionada à infe-
rioridade, às atividades domésticas, à 
submissão, à fragilidade, às limitações da 
vida no campo etc. Porém, a partir da fala 
de Maria identifica-se mudanças históri-
cas. Esse estereótipo tem sido, tendo em 
vista a luta das mulheres, abandonado a 
partir de algumas mudanças em nível de 
reconhecimento e redistribuição, dando 
lugar a possibilidades de ser mulher e as-
sumir outros papéis sociais, superando a 
imposição sexista e machista. 

Isso pode ser analisado por meio do 
impacto do feminismo enquanto luta 
histórica. Fraser (2006) identifica que 
esse movimento de luta toma outra pro-
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porção, sobretudo no final do século XX, 
em que reivindica o reconhecimento da 
diferença. Zamboni (2014) registra que 
isso se intensifica na segunda metade do 
século XX. No Brasil, mais especifica-
mente no período de redemocratização 
do país, há forte aliança de movimentos 
feministas, negros, sindicais, homos-
sexuais, entre outros. Há também a força 
dos movimentos autônomos das próprias 
mulheres camponesas desde o início da 
década 1980 (Cinelli & Jahn, 2011), des-
tacando-se aqui o Movimento de Mulhe-
res Camponesas, consolidado em 2004, 
fruto da unificação de grupos estaduais, 
que tem como missão:

a libertação das mulheres trabalha-
doras de qualquer tipo de opressão e 
discriminação. Isso se concretiza nas 
lutas, na organização, na formação 
e na implementação de experiên-
cias de resistência popular, onde as 
mulheres sejam protagonistas de sua 
história. Lutamos por uma sociedade 
baseada em novas relações sociais 
entre os seres humanos e deles com 
a natureza (MMC, 2007, s.p). 

A partir disso, outra colocação inte-
ressante é como essas mulheres perce-
bem as mudanças, entendendo-as como 
fruto dessas lutas históricas:

Eu acho que pelos próprios homens 
terem mudado né? Novos conheci-
mentos, e eles apoiam mais as mul-
heres. [...] o apoio do marido, as mul-
heres também podem sair, podem 
correr atrás, não vai fazer nenhum 
mal que as mulheres possam sair, tra-
balhar, estudar também né? Acho até 
que eles evoluíram (Ana).  

Assim, Ana relata que percebe uma 
mudança dos próprios homens, que, no 

caso os maridos, passam a apoiar mais os 
projetos das mulheres para além dos con-
dicionamentos sociais de gênero. Quei-
roz & Bernardino (2014) discorrem que 
realmente há esses avanços, porém, as 
mulheres, muitas vezes, não param de as-
sumir os papéis marcados pelos estereóti-
pos, como cuidar das tarefas domésticas. 
Assim, acabam por acumular tarefas na 
ordem pessoal, familiar e profissional, 
sendo urgente repensar criticamente es-
sas atividades feminizadas e invisibiliza-
das (Grandón-Valenzuela, 2018).

“Antes de ir para a faculdade 
eu achava que meu mundo era 
só ali”: potências e desafios de 
estar na universidade

Evidencia-se que, ao levantar e fo-
mentar discussões relevantes de gênero 
dentro de uma sociedade, são geradas 
mudanças, mesmo que condicionadas 
aos limites estruturais da desigualdade. 
Essas mudanças acontecem não apenas 
em relação às pessoas que estão a sua 
volta, mas quanto à própria visão de 
mundo individual da mulher, o que in-
cide na busca de direitos e rompimento 
de barreiras para conquistas em diversos 
âmbitos, tendo em vista a aquisição de 
novos saberes. Em relação à universidade 
a participante Valentina expõe que:

Assim, eu acho que ser mulher [...] 
não é só a gente viver naquele mun-
dinho da roça, da lida, [...] no meu 
exemplo, eu antes de ir para a facul-
dade eu achava que meu mundo era 
só ali. Era só cuidar de casa, de filho, 
de marido; eu não conhecia o mun-
do lá fora. O que eu conheço hoje, a 
experiência que eu tenho hoje né, eu 
conheci através da faculdade. Foi que 
eu fui primeiramente conhecer o que 
são os meus direitos como mulher, os 
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meus deveres como mulher, isso tudo 
eu aprendi na faculdade. E, eu creio 
assim: se eu ficasse no meu mundin-
ho lá em casa só cuidando lar, cui-
dando lá de casa, eu não ia descobrir 
essas novas experiências que conheci 
(Valentina).

Mediante a análise da fala, é possível 
observar que a mulher do campo sofreu 
e ainda sofre com a cultura do patriar-
cado por meio da imposição e divisão 
dos papéis sociais, produtivos, familia-
res e políticos, de acordo com o gênero. 
Porém, a partir da fala de Valentina ob-
servou-se que o direito das camponesas 
à Educação Superior se apresenta como 
uma grande conquista. 

Isso afirma o que foi apresentado no 
estudo de Faleiro e Farias (2017), que 
descrevem como o acesso à Educação 
Superior pode empoderar as mulheres 
camponesas, subvertendo limitações dos 
papéis sociais impostos pela cultura pa-
triarcal, possibilitando novas vivências 
e acesso a conhecimentos que as colo-
cam como protagonistas de suas histó-
rias. Neste sentido, a pesquisa de Froes 
(2017), realizada com mulheres cam-
ponesas universitárias, conclui: “Dessa 
forma, elas comentaram como, após o 
ingresso no curso abriram a cabeça, oca-
sionando uma mudança de percepção e 
problematização de questões sociais, da 
posição ocupada por elas, das diversas 
injustiças sociais” (p. 5). 

Na pesquisa de Pereira (2014), se ve-
rificou que “em decorrência do acesso 
à LEdoC (Licenciatura em Educação do 
Campo), percebe-se sinais de ruptura 
e emancipação dando novos sentidos 
e significados à vida dessas mulheres e 
construindo estratégias de resistência 
frente às posturas de discriminação” (p. 

8), que perpassam, inclusive, o reconhe-
cimento dos seus direitos e as possibili-
dades de ocupar outros lugares. 

Todavia, entre as falas analisadas, a 
cultura do patriarcado ainda se apresen-
ta como uma das barreiras, afirmando o 
que é apontado por Queiroz & Bernar-
dino (2014), que há avanços, mas ainda 
há a (re)produção de relações de domi-
nação e inferiorização das mulheres:

Muitas mulheres, mesmo que não 
sejam do campo, não concluem um 
curso de Ensino Superior por causa 
do marido mesmo, por não ter apoio, 
porque os maridos não deixam, falta 
de confiança, ciúmes (Lázara).

Quando engravidei né, ouvi por aí 
que tinha arrumado esse neném lá na 
faculdade, que não era filho do meu 
marido e não sei mais o que, e no fi-
nal nasceu a cara do pai (Valentina).

As falas de Lázara e Valentina refle-
tem, fortemente, como o patriarcado e 
o machismo estão impregnados na co-
munidade camponesa, o que acaba li-
mitando a vida dessas mulheres e cau-
sando transtornos. 

Afirma-se nas narrativas “que o sen-
timento de posse, em detrimento do 
feminino, permeia o cotidiano das mul-
heres que vivem no campo. As relações 
conjugais mostram que o exercício do 
poder ocorre de forma assimétrica, de-
legando o poder de decisão ao homem” 
(Grossi & Coutinho, 2017, p. 34). Mas 
não só do homem individualmente, mas 
de toda a comunidade, que reitera a ló-
gica do patriarcado e do machismo, sob 
a desconfiança que perpassa a gravidez, 
por exemplo, que colocam essas mulhe-
res como alvo dessas narrativas perver-
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sas. Nesse sentido, Valentina comple-
menta que: 

Mas falar o povo fala viu, até os ma-
ridos mesmo no começo, por a gente 
estar saindo dali né, acaba desconfor-
tável, e os outros também, a gente en-
frenta muito disso, meu marido já es-
cutou muito disso, ‘à mulher que vai 
para a faculdade é muito é esperta, 
quer dar o pé no marido, é para isso, 
é para aquilo’ (Valentina).

A universidade é colocada como 
espaço em que as mulheres querem es-
capar dos maridos, insinuando aspec-
tos de traição, demarcando como essas 
mulheres passam a carregar reconheci-
mentos negativos a partir do momento 
que decidem optar por caminhos dife-
rentes, que saem do ambiente restrito 
doméstico e comunitário. 

Outro fator identificado é a distância e 
dificuldade de acesso entre a universidade 
e o território rural que vivem, que também 
acaba por reiterar lógicas de exclusão:

Eu comecei e parei, fiz só um 1º pe-
ríodo, o curso era à noite, e onde eu 
morava não tinha como eu ir (Maria).

Não é fácil são quatro anos de mui-
ta luta e muita perseverança, se não 
a gente desiste mesmo, porque por 
morar aqui na fazenda no campo, 
eu acredito que é muito difícil bem 
mais difícil do que para quem mora 
lá (Lázara).

A partir das falas das mulheres, ainda 
se observa que poucas são as ações para 
a inclusão das camponesas na universi-
dade, como de políticas públicas especí-
ficas, que diz respeito ao financiamento, 
transporte e demais condições estruturais 
de mobilidade, negligência histórica, 
como já foi citado anteriormente. Isso re-
flete, por exemplo, na insuficiência e re-
dução das bolsas-permanência7 voltadas 
para esses estudantes na referida univer-
sidade, que, com a ausência de recursos 
como esse, possuem maior dificuldade 
de permanecerem nos cursos. 

Esse aspecto se agrava na realidade 
contemporânea do Brasil (especifica-
mente desde 2016), com as políticas de 
desmonte de direitos sociais, baseado 
em um projeto neoliberal profundo, aca-
rretando cortes orçamentários que têm 
atingido a Educação do Campo, inclusi-
ve a Licenciatura, com a redução de bol-
sas-permanência para as estudantes. Isso 
está associado também à desestruturação 
de políticas de Agricultura Familiar e po-
líticas específicas para mulheres rurais, 
entrelaçadas com a potencialização de 
políticas pautadas em um projeto com 
base no agronegócio (Castro, 2016; San-
tos, 2019).

Conclusões

Observou-se que essas mulheres ru-
rais, que ingressaram na universidade, 
estão engajadas na luta pelo rompimen-
to das porteiras para poder construir algo 
diferente, que diz respeito a mudanças 
cotidianas individuais e coletivas. 

7  A bolsa-permanência integra o Programa de Bolsa Permanência – PBP, que é uma ação do 
Governo Federal do Brasil de concessão de auxílio financeiro a estudantes, matriculados em 
instituições federais de Ensino Superior em situação de vulnerabilidade socioeconômica, e para 
estudantes indígenas e quilombolas. 
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Todavia, apesar dos avanços recon-
hecidos por essas mulheres, refletidos 
em processos de inserção de forma mais 
autônoma na sociedade, identifica-se 
que há, de forma intensa, a (re)produção 
do patriarcado e do machismo em seus 
cotidianos, sobretudo quando essas de-
cidem fazer caminhos diferentes, como 
acessar a universidade, tendo que lidar 
com alguns conflitos para implemen-
tação desses projetos de vida. 

Esses conflitos podem envolver: a 
vida familiar, relacionados às nego-
ciações com os maridos, por exemplo; 
a vida comunitária, lidando com a des-
confiança dos vizinhos a respeito do 
que fazem na universidade; a vida ins-
titucional, ligados às insuficiências das 
ações para inclusão das camponesas na 
universidade; entre outras questões. 

Para alcançar a concepção de jus-
tiça social colocada por Fraser (2002; 
2006), ainda se requer avanços na redis-
tribuição de poder e no reconhecimento 
dessas mulheres, superando problemas 
estruturais que perpassam os marcados 
sociais de gênero e territorialidade, mas 
também, fortemente, de classe social. 
Nesse sentido, a universidade coloca-se 
como um espaço importante para essas 
mulheres se empoderarem de suas pos-
sibilidades de vida para além do que é 
imposto, se tornando mais conscientes 
sobre as opressões que as cercam e as 
formas de superar tais questões.

Diante do exposto, é possível afirmar 
que a educação, com vistas à inclusão 
da mulher do campo na universidade, 
é um bom caminho para o rompimen-
to das porteiras. Afinal, essa experiência 
social, cultural, educacional e política 
pode possibilitar vivências libertadoras 
e a apropriação de saberes que levam as 

pessoas ao conhecimento das diversas 
formas de participação social. 

Financiamento:  este trabalho foi apoia-
do pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
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